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APELAÇÃO  CRIMINAL.  TRÁFICO  DE  DROGAS.
MATERIALIDADE  INDUVIDOSA.  AUTORIA  CERTA.
CONDENAÇÃO MANTIDA. APLICAÇÃO DA BENESSE
DO ART. 33,  §  4º  DA LEI Nº 11.343/06.  PROVIMENTO
PARCIAL.

1.  Estando  cabalmente  demonstradas  a  autoria  e  a
materialidade do tráfico de drogas, seja por prova técnica, seja
por  prova  testemunhal,  deve  ser  preservado  o  decreto
condenatório.

2. Na forma do art. 33, § 4º da lei nº 11.343/06, faz jus à
redução da pena o réu que seja primário e portador de bons
antecedentes,  não  se  dedique  a  atividades  criminosas  nem
integre organização criminosa. Redução da pena que se impõe.

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos,  ACORDA  a
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça da Paraíba, por UNANIMIDADE, em
DAR PROVIMENTO PARCIAL AO APELO para reduzir a pena para 06 (seis)
anos  de  reclusão  e  450  (quatrocentos  e  cinquenta)  dias-multa  e  alterar regime
prisional para o semi-aberto, oficiando-se à vara das execuções penais para o início
da execução provisória da pena, intimando-se a apelante para se apresentar em
audiência admonitória e comunicando a esta relatoria o dia desta para efeito de
expedição da respectiva guia.

RELATÓRIO.

O  Ministério Público estadual ajuizou ação penal em face de
Jhúlia Ferreira da Rocha,  dizendo que a acusada,  no dia 06 de setembro de 2013,
restou surpreendida,  em sua casa,  na posse de  152,71 g de maconha e  39,93 g de
cocaína, distribuídos em 70 (setenta porções), depois que a polícia deu cumprimento a
mandado de busca, na Rua Bela Vista, no município de Solânea.

Recebida a denúncia em dezembro de 2013 e citada a ré, ela
ofereceu defesa  preliminar  e,  não  havendo motivo  para  absolvê-la  sumariamente,  o
juízo  a quo procedeu à  instrução processual.  Nessa  fase  processual,  ele  inquiriu  as
testemunhas arroladas e interrogou a denunciada.

Ambas as  partes  apresentaram razões  finais,  após  as  quais  o
juízo singular acolheu o alvitre da acusação, condenando a demandada, por sentença, à



pena final de 08 (oito) anos de reclusão e 600 (seiscentos dias-multa), por ofensa ao
art. 33 da lei federal nº 11.343/06.

Insatisfeita, a increpada interpôs a presente apelação criminal,
postulando  a  sua  absolvição,  por  afirmar  inexistir  prova  suficiente  para  mantê-la
condenada.

O  órgão  ministerial,  por  outro  lado,  opôs  contrarrazões,
pleiteando a preservação da r. sentença, o mesmo fazendo a Procuradoria de Justiça, em
parecer meritório.

É o relatório. Voto.

Ao cumprir mandado de busca na casa da apelante, fato havido
no fim da tarde de 06 de setembro de 2013, a polícia encontrou no local – Rua Bela
Vista,  em Solânea  –  dois  tipos  distintos  de  drogas,  distribuídos  em  70  (setenta)
pequenas porções,  preparadas para a mercancia.  Deveras,  a  diligência ensejou a
apreensão de  152,71 g de maconha e  39,93 g de cocaína, além de uma balança de
precisão.

A  materialidade  do  crime  é  induvidosa.  Afinal,  a  prova
pericial produzida ao longo da instrução processual indica a natureza entorpecente do
objeto material do delito, como dão conta os laudos de fls. 12, 24/25 e 26/40. Não há,
portanto, qualquer discussão acerca deste ponto, o que me dispensa, evidentemente, de
maiores reflexões a respeito.

A cerne  da  alegação da  recorrente,  contudo,  é  a  autoria  da
infração penal,  negada por ela em primeiro e  segundo graus de jurisdição.  De
acordo com ela, a droga encontrada em sua casa pertencia ao seu ex-companheiro, de
quem perdeu contato com o fim do relacionamento amoroso, conhecido apenas como
“Nico”.  Sem  embargo,  não  é  crível  nem  aceitável  que  a  recorrente  não  tenha
informação alguma sobre o nome e o paradeiro do suposto autor do delito. Reforça essa
tese,  de  resto,  a  confissão  parcial  da  acusada,  ocorrido  na  audiência  de  14  de
novembro de 2014 (fls. 63/64).

Dessa maneira,  a apelante acha-se incursa no crime do art.
33,  caput da  lei  nº  11.343/06,  no  núcleo  “ter  em depósito”,  razão  por  que  a  sua
condenação deverá ser mantida. Nesse ponto, não vejo, concessa venia, como prosperar
– minimamente que seja – o inconformismo da parte. Por isso, tenho por frágil o seu
articulado recursal.

Diz a lei:

Art.  33.  Importar,  exportar,  remeter,  preparar,  produzir,  fabricar,
adquirir, vender, expor à venda, oferecer,  ter em depósito, transportar,
trazer consigo, guardar, prescrever, ministrar, entregar a consumo ou
fornecer  drogas,  ainda  que  gratuitamente,  sem  autorização  ou  em
desacordo com determinação legal ou regulamentar:
Pena  -  reclusão  de  5  (cinco)  a  15  (quinze)  anos  e  pagamento  de  500
(quinhentos) a 1.500 (mil e quinhentos) dias-multa.

§ 1o  Nas mesmas penas incorre quem:
I - importa, exporta, remete, produz, fabrica, adquire, vende, expõe à venda,
oferece, fornece, tem em depósito, transporta, traz consigo ou guarda, ainda
que  gratuitamente,  sem  autorização  ou  em  desacordo  com  determinação



legal ou regulamentar, matéria-prima, insumo ou produto químico destinado
à preparação de drogas;
II - semeia, cultiva ou faz a colheita, sem autorização ou em desacordo com
determinação  legal  ou  regulamentar,  de  plantas  que  se  constituam  em
matéria-prima para a preparação de drogas;
III - utiliza local ou bem de qualquer natureza de que tem a propriedade,
posse, administração, guarda ou vigilância, ou consente que outrem dele se
utilize,  ainda  que  gratuitamente,  sem autorização  ou  em  desacordo  com
determinação legal ou regulamentar, para o tráfico ilícito de drogas.
(...)

§  4o Nos  delitos  definidos  no  caput  e  no  §  1o deste  artigo,  as  penas
poderão ser reduzidas de um sexto a dois terços, vedada a conversão em
penas restritivas de direitos, desde que o agente seja primário, de bons
antecedentes,  não  se  dedique  às  atividades  criminosas  nem  integre
organização criminosa.

Em contrapartida, a apelante faz jus à benesse legal do art.
33,  §  4º  da  lei  nº  11.343/06,  já  que  ela  é  primária  e  não  apresenta  maus
antecedentes  criminais,  não  integra  organização  criminosa  nem  se  dedica
costumeiramente  a atividades  criminosas.  De fato,  no  documento  de  fls.  42,  não
consta nenhuma ocorrência digna de relevo. Por isso,  na terceira fase da dosimetria
penal, parece-me adequada a aplicação da minorante.

Diante da extensa faixa de discricionariedade do julgador para
reduzir a pena pela aplicação dessa causa de diminuição –  um sexto a dois terços –
tenho  que  a  fração  adequada  é  de  um  quarto.  Isso  porque  a  recorrente  viu-se
surpreendida em flagrante com maconha e cocaína, drogas diversas e em quantidades
igualmente distintas, a indicar tratar-se de mercadoria com destinatários diferentes.

Em julgamentos de casos assemelhados, o Superior Tribunal de
Justiça  entendeu  que  a  quantidade  e  a  natureza  da  droga  justificam gradação  na
aplicação dessa benemerência legal. Nesse sentido, destaco, ilustrativamente, o seguinte
aresto:

HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTO  DE  RECURSO  PRÓPRIO.
INADEQUAÇÃO  DA  VIA  ELEITA.  TRÁFICO  ILÍCITO  DE
ENTORPECENTES.  ART.  33  DA  LEI  11.343/2006.  PACIENTE
CONDENADA À  SANÇÃO  CORPORAL TOTAL DE  4  ANOS  DE
RECLUSÃO. FRAÇÃO DE REDUÇÃO PELA MINORANTE DO § 4º
DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006 ESTABELECIDA EM 1/5, COM
BASE  NA  QUANTIDADE  E  NOCIVIDADE  DA  DROGA
APREENDIDA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. REGIME PRISIONAL
FECHADO FIXADO, NA SENTENÇA,  COM BASE NA HEDIONDEZ
DO  CRIME.  IMPOSSIBILIDADE.  FUNDAMENTAÇÃO  AFASTADA.
NECESSIDADE  DE  ESTABELECIMENTO  DO  REGIME
INTERMEDIÁRIO.  QUANTIDADE  CONSIDERÁVEL  DA  DROGA
APREENDIDA.  HABEAS  CORPUS  NÃO  CONHECIDO.  ORDEM
CONCEDIDA DE OFÍCIO. (...)
- Irretocável o acórdão recorrido que, analisando as circunstâncias do
caso concreto, manteve a redução da pena, pelo § 4º do art. 33 da Lei n.
11.343/2006, no percentual de 1/5, tendo em vista as peculiaridades do
caso, quais sejam, a considerável quantidade de droga apreendida e a
natureza da substância entorpecente (46 pedras de crack).
(...)
- Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício apenas para
modificar o regime de cumprimento da pena para o semiaberto.
(HC 328.772/RS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA,
QUINTA TURMA, julgado em 10/11/2015, DJe 17/11/2015)

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Congresso/RSF-05-2012.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Congresso/RSF-05-2012.htm
http://www.stf.jus.br/portal/peticaoInicial/verPeticaoInicial.asp?base=ADIN&s1=4274&processo=4274


Diminuindo, portanto, a pena final, imposta pelo juízo de piso
na quarta parte, obtenho a pena de 06 (seis) anos de reclusão e 450 (quatrocentos e
cinquenta dias-multa), preservando-se o valor de cada dia-multa na forma fixada
em primeira instância. Considerando, porém, o novo montante da pena, estabeleço o
regime inicial semi-aberto para a execução da pena,  ex vi  do art. 33, § 2º, “b” do
Código Penal.

ANTE O EXPOSTO, DOU PROVIMENTO PARCIAL AO
APELO para reduzir a pena para 06 (seis) anos de reclusão e 450 (quatrocentos e
cinquenta) dias-multa e alterar regime prisional para o semi-aberto, oficiando-se à
vara  das  execuções  penais  para  o  início  do  cumprimento  provisório  da  pena,
intimando-se  a  apelante  para  se  apresentar  em  audiência  admonitória  e
comunicando a esta relatoria o dia desta para efeito de expedição da respectiva
guia.

É o meu voto.

Presidi a sessão de julgamento e dela participaram, com voto,
além de mim, relator, o Des. Joás de Brito Pereira Filho, revisor, e Dr. José Guedes
Cavalcanti Neto, juiz convocado em substituição ao Des. João Benedito da Silva.

Presente  à  sessão  o  Procurador  de  Justiça  Francisco  Sagres
Macedo Vieira.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Des. Manoel Taigy de
Queiroz Mello Filho” do E. Tribunal de Justiça da Paraíba, em João Pessoa, 19 de abril
de 2016.

Des. MÁRCIO MURILO DA CUNHA RAMOS
                               RELATOR


